
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.727 - SC (2016/0310186-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : CIA HERING 
ADVOGADOS : ALBERTO MARTINS BRENTANO E OUTRO(S) - 

RS014599 
   SERGIO GRINBERG LEWIN  - RS037894 
   MARIA ANGÉLICA ECHER FERREIRA FEIJÓ  - 

RS088960 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por CIA HERING, contra 

acórdão prolatado, por unanimidade, pela 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, em sede de apelação, assim ementado (fl. 6.196e):

TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO (FAP). 
ACIDENTE DE TRAJETO. EQUIPARAÇÃO A ACIDENTE DE 
TRABALHO.
A inclusão, no cômputo do FAP, de acidentes de trajeto encontra 
respaldo no artigo 21, inciso IV, alínea 'd', da Lei nº 8.212/91 que 
equipara ao acidente de trabalho aquele ocorrido no 'percurso da 
residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que 
seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do segurado'.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 6.231/6.234e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, 

aponta-se, ofensa aos dispositivos legais a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, 

que:

Arts. 489, § 1º e 1022, II, do CPC/2015 - o acórdão foi omisso quanto à 

impossibilidade do emprego da analogia quando tal emprego resultar na exigência de 

tributo não previsto em lei (art. 108, § 1º, do CTN, bem como quanto à violação à 

igualdade e à proporcionalidade e à razoabilidade.

Art. 108, § 1º, do CTN, 10 da Lei n. 10.666/2003 e 21 da lei n. 

8.231/1991 - é vedado o emprego da analogia para exigir tributo não previsto em lei; 

inexiste autorização para fatos alheios ao ambiente de trabalho e responsabilidade da 
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empresa influenciarem na composição do índice do FAP; "acidente de trajeto não é uma 

espécie de acidente de trabalho – muito pelo contrário, são situações distintas, tanto é que 

para que lhes fossem conferidos os mesmos efeitos previdenciários foi necessária lei as 

equiparando; [...] ao equiparar o acidente de trajeto ao acidente de trabalho, o legislador 

inegavelmente optou por fazê-lo somente para fins previdenciários, o que resulta evidente 

pela inclusão dos termos 'para efeitos desta Lei' no final do caput do dispositivo (fl. 

6.272e).

Com contrarrazões (fls. 6.303/6.305e), o recurso foi admitido (fl. 6.313e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 6.334/6.339e, pelo não 

provimento do recurso.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinados com os arts. 34, XVIII, b e c, e 255, I e II, do Regimento Interno desta 

Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a:

i) não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

ii) negar provimento a recurso ou pedido contrário à tese fixada em 

julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ; e

iii) dar provimento a recurso se o acórdão recorrido for contrário à tese 

fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), 

a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ: 

“O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema”.
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A parte recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, 

não sanada no julgamento dos embargos de declaração.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a 

controvérsia, nos seguintes termos (fls. 6.190/6.195e):

Contribuição  ao  SAT-RAT-FAP.  A  base  constitucional  da  
contribuição  ao SAT está prevista nos artigos 7º, inciso XXVIII, 195, 
inciso I, e 201, inciso I, da Constituição Federal:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição social: XXVIII - seguro contra 
acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização 
a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de 
forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes 
dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da 
empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 
sobre:
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) a) a folha de 
salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) b) a 
receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) ...
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime 
geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos 
termos da lei, a: I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e 
idade avançada; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998) Ressalte-se, de início, ser desnecessária a instituição da exação em 
comento (SAT) por meio de lei complementar, porquanto já possui fonte 
de custeio constitucionalmente prevista (artigo 195, inciso I), sendo 
exigida tão-somente a instituição de contribuição para a seguridade 
social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas 
fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, § 4º, da CF. 
Assim, não está condicionada à observância da técnica da competência 
legislativa residual da União, que exige lei complementar (artigo 154, 
inciso I). Neste sentido, inclusive, já decidiu unanimemente o Excelso 
Supremo Tribunal Federal (RE 150755-PE, DJ 20-08-93):
Conforme já assentou o STF (RREE 146733 e 138284), as contribuições 
para a seguridade social podem ser instituídas por lei ordinária, quando 
compreendidas nas hipóteses do art. 195, I, CF, só se exigindo lei 
complementar, quando se cuida de criar novas fontes de financiamento 
do sistema (CF, art. 195, par. 4).
A Lei nº 8.212/91 institui a cobrança a que se refere o texto 
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constitucional, em seu artigo 22, inciso II:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade 
Social, além do disposto no art. 23, é de:
...
II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 
8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau 
de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos 
ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou 
creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e 
trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 1998).
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante 
o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade 
preponderante esse risco seja considerado médio;
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante 
esse risco seja considerado grave.
A Lei nº 10.666/2003, eu seu artigo 10, por sua vez, dispôs que as citadas 
alíquotas poderão, por ato infralegal, ser reduzidas de metade ou 
majoradas em dobro, a depender do desempenho da empresa e relação 
as demais integrantes do mesmo ramo, nos termos de regulamento a ser 
editado:
Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, 
destinada ao financiamento do benefício de aposentadoria especial ou 
daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser 
reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 
cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da 
empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em 
conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de 
freqüência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada 
pelo Conselho Nacional de Previdência Social.
O citado regulamento foi editado pelo Decreto nº 6.042/2007, o qual 
acresceu o artigo 202-A ao Decreto nº 3.048/99, artigo este que sofreu 
posteriores modificações pelo Decreto nº 6.957/2009, estando atualmente 
assim redigido:
Art. 202-A. As alíquotas constantes nos incisos I a III do art. 202 serão 
reduzidas em até cinqüenta por cento ou aumentadas em até cem por 
cento, em razão do desempenho da empresa em relação à sua respectiva 
atividade, aferido pelo Fator Acidentário de Prevenção - FAP. (Incluído 
pelo Decreto nº 6.042, de 2007).
§ 1º O FAP consiste num multiplicador variável num intervalo contínuo 
de cinco décimos (0,5000) a dois inteiros (2,0000), aplicado com quatro 
casas decimais, considerado o critério de arredondamento na quarta 
casa decimal, a ser aplicado à respectiva alíquota.
(Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009) § 2º Para fins da 
redução ou majoração a que se refere o caput, proceder-se-á à 
discriminação do desempenho da empresa, dentro da respectiva atividade 
econômica, a partir da criação de um índice composto pelos índices de 
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gravidade, de frequência e de custo que pondera os respectivos percentis 
com pesos de cinquenta por cento, de trinta cinco por cento e de quinze 
por cento, respectivamente. (Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 
2009)
§ 3º (Revogado pelo Decreto nº 6.957, de 2009) § 4º Os índices de 
freqüência, gravidade e custo serão calculados segundo metodologia 
aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social, levando-se em 
conta: (Incluído pelo Decreto nº 6.042, de 2007).
I - para o índice de freqüência, os registros de acidentes e doenças do 
trabalho informados ao INSS por meio de Comunicação de Acidente do 
Trabalho - CAT e de benefícios acidentários estabelecidos por nexos 
técnicos pela perícia médica do INSS, ainda que sem CAT a eles 
vinculados; (Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009) II - para o 
índice de gravidade, todos os casos de auxílio-doença, auxílio-acidente, 
aposentadoria por invalidez e pensão por morte, todos de natureza 
acidentária, aos quais são atribuídos pesos diferentes em razão da 
gravidade da ocorrência, como segue:
(Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009) a) pensão por morte: 
peso de cinquenta por cento; (Incluído pelo Decreto nº 6.957, de 2009) b) 
aposentadoria por invalidez: peso de trinta por cento; e (Incluído pelo 
Decreto nº 6.957, de 2009) c) auxílio-doença e auxílio-acidente: peso de 
dez por cento para cada um; e (Incluído pelo Decreto nº 6.957, de 2009) 
III - para o índice de custo, os valores dos benefícios de natureza 
acidentária pagos ou devidos pela Previdência Social, apurados da 
seguinte forma: (Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009) a) nos 
casos de auxílio-doença, com base no tempo de afastamento do 
trabalhador, em meses e fração de mês; e (Incluído pelo Decreto nº 
6.957, de 2009) b) nos casos de morte ou de invalidez, parcial ou total, 
mediante projeção da expectativa de sobrevida do segurado, na data de 
início do benefício, a partir da tábua de mortalidade construída pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE para 
toda a população brasileira, considerando-se a média nacional única 
para ambos os sexos.
(Incluído pelo Decreto nº 6.957, de 2009) § 5º O Ministério da 
Previdência Social publicará anualmente, sempre no mesmo mês, no 
Diário Oficial da União, os róis dos percentis de frequência, gravidade e 
custo por Subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
- CNAE e divulgará na rede mundial de computadores o FAP de cada 
empresa, com as respectivas ordens de freqüência, gravidade, custo e 
demais elementos que possibilitem a esta verificar o respectivo 
desempenho dentro da sua CNAE-Subclasse. (Redação dada pelo 
Decreto nº 6.957, de 2009) § 6º O FAP produzirá efeitos tributários a 
partir do primeiro dia do quarto mês subseqüente ao de sua divulgação. 
(Incluído pelo Decreto nº 6.042, de 2007).
§ 7º Para o cálculo anual do FAP, serão utilizados os dados de janeiro a 
dezembro de cada ano, até completar o período de dois anos, a partir do 
qual os dados do ano inicial serão substituídos pelos novos dados anuais 
incorporados. (Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009) § 8º Para 
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a empresa constituída após janeiro de 2007, o FAP será calculado a 
partir de 1o de janeiro do ano seguinte ao que completar dois anos de 
constituição. (Redação dada pelo Decreto nº 6.957, de 2009) § 9º 
Excepcionalmente, no primeiro processamento do FAP serão utilizados 
os dados de abril de 2007 a dezembro de 2008. (Redação dada pelo 
Decreto nº 6.957, de 2009) § 10. A metodologia aprovada pelo Conselho 
Nacional de Previdência Social indicará a sistemática de cálculo e a 
forma de aplicação de índices e critérios acessórios à composição do 
índice composto do FAP. (Incluído pelo Decreto nº 6.957, de 2009)
Como se infere do disposto na legislação supracitada, delegou-se ao 
Conselho Nacional de Previdência Social a elaboração do índice de cada 
empresa, o qual será publicado anualmente pelo Ministério da 
Previdência Social no Diário Oficial da União.
Assim, foi editada a Resolução MPS/CNPS nº 1.316, de 31 de maio de 
2010 (DOU 14.06.2010) que leva em consideração no cálculo do FAP 
todo e qualquer acidente envolvendo o trabalhador, inclusive aquele 
ocorrido no percurso da residência para o local de trabalho.
Sobre os acidentes de trabalho, assim dispõe a Lei nº 8.213/91:
Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a 
serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos 
no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal ou 
perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, 
permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.
Art. 21. Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para efeitos 
desta Lei:
[...] IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que for a do local e 
horário de trabalho:
a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da 
empresa;
b) na prestação espontânea de qualquer serviço à em presa para lhe 
evitar prejuízo ou proporcionar proveito;
c) em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando 
financiada por esta dentro de seus planos para melhor capacitação da 
mão-de-obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, 
inclusive veículo de propriedade do segurado;
d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para 
aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de 
propriedade do segurado.
Com base na legislação, entendo que a insurgência quanto à 
consideração dos 'acidentes de trajeto' e dos benefícios que foram 
estabelecidos por Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário - NTEP 
para o cálculo do FAP não procede. Se a Lei nº 8.213/1991 equipara o 
'acidente de trajeto' ao 'acidente de trabalho', para fins previdenciários, 
não existe óbice para que sejam eles computados para fins estatísticos de 
apuração do FAP.
Nesse sentido, inclusive, é a jurisprudência:
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. FATOR 
ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO (FAP). ACIDENTE DE TRAJETO. 
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EQUIPARAÇÃO A ACIDENTE DE TRABALHO. 1. O infortúnio sofrido 
pelo segurado, ainda que fora do seu local e horário de trabalho, quando 
estiver no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para 
aquela, qualquer que seja o meio de locomoção utilizado, inclusive 
veículo de propriedade do segurado, foi equiparado a acidente do 
trabalho. 2. Dessa forma, devem ser observados no cálculo do Fator 
Acidentário de Prevenção (FAP) aplicado nas alíquotas da Contribuição 
Social denominada Riscos Ambientais do Trabalho (RAT). (TRF4,
APELAÇÃO CÍVEL Nº 5003288-30.2012.404.7200, 2ª TURMA, Des. 
Federal OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA, POR UNANIMIDADE, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 05/05/2014) PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - 
AÇÃO ORDINÁRIA - FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO 
(FAP) - DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DE 
APELAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 557, 'CAPUT', DO CPC - 
AGRAVO IMPROVIDO. (...) 3. Foi a Lei nº 10.666/2003 que criou o 
FAP e os limites mínimos e máximos das alíquotas em discussão e 
determinou que as regras, para a sua apuração, fossem fixadas por 
regulamento, donde se conclui que este último não exorbitou o poder 
regulamentar, o que afasta a alegação de violação ao princípio da 
legalidade estrita e aos artigos 5º, II, 150, I, da CF/88 e ao artigo 97, IV 
do CTN. 4. O FAP respeita a isonomia, a proporcionalidade e a 
razoabilidade, na medida em que ele é instrumento materializador de um 
tratamento diferenciado àqueles que se encontram em situações 
diferenciadas, atenuando ou aumentando a contribuição p revidenciária 
conforme a sinistralidade do contribuinte, o que revela o respeito à 
proporcionalidade e razoabilidade. 5. Tal sistemática encontra respaldo, 
ainda, no princípio da equidade (artigo 194, parágrafo único, V, da CF), 
pois impõe às empresas que geram uma demanda maior de benefícios à 
Previdência a obrigação de recolher uma contribuição maior. 6. A 
aplicação do FAP , a par de harmoniosa com o princípio da legalidade, 
está alinhada com os valores constitucionais previstos no artigo 7º, XXII 
(que prevê ser direito dos trabalhadores a 'redução dos riscos inerentes 
ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança') e 201, 
§10 (que determina que 'Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente 
do trabalho, a ser atendida concorrentemente pelo regime geral de 
previdência social e pelo setor privado'). 7. A inclusão, no cômputo do 
FAP, de acidentes de trajeto encontra respaldo no artigo 21, inciso IV, 
alínea 'd', da Lei nº 8.212/91 que equipara ao acidente de trabalho 
aquele ocorrido no 'per curso da residência para o local de trabalho ou 
deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive 
veículo de propriedade do segurado'. 8. E aqueles acidentes que não 
geraram afastamento ou ocasionaram afastamentos menores do que 15 
(quinze) dias também devem ser mantidos no cômputo do FAP, até 
porque são considerados apenas na composição do índice de frequência, 
não sendo computados no índice de gravidade, que leva em conta os 
comunicados de afastamento superior a 15 (quinze) dias, nem no índice 
de custo, que considera tão-somente os benefícios efetivamente pagos 
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pela Previdência. 9. A análise da Res. 1.308/2009, do CNPS, permite 
concluir que a metodologia para o cálculo e a forma de aplicação de 
índices e critérios acessórios à composição do índice composto do FAP 
não é arbitrária. Por isso, imperioso repisar que tal sistemática tem como 
finalidade fomentar a cultura de prevenção dos sinistros laborais, dando 
o mesmo tratamento às empresas que se encontram em condição 
equivalente, tudo em c onformidade com os arts. 150, II, 194, parágrafo 
único e inc. V, e 195, § 9º, da CF/88. 10. A parte agravante não 
conseguiu atacar os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência 
dominante, nem trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a sua reforma, 
limitando-se à mera reiteração do quanto já expendido nos autos, com o 
fim de reabrir a discussão sobre a questão de mérito, devendo ser 
mantida, assim, a decisão agravada. 11. Agravo improvido.
(AC 00002993920104036100, JUIZ CONVOCADO LEONEL 
FERREIRA, TRF3 - DÉCIMA PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:11/02/2016 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)
Assim, entendo pela legalidade da inclusão, no cálculo do FAP, dos 
acidentes de trajeto, considerados como acidentes de trabalho pela 
Receita Federal do Brasil.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 

julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 

juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a 

decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou 

em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que 

incorra em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não 

se considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 

conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 

qualquer outra decisão; iv)  não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente ou 

enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem demonstrar 
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que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir 

enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar 

a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil 

de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 

possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.   
INDEFERIMENTO DA INICIAL.   OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se   a   suprir   omissão, afastar obscuridade, eliminar 
contradição ou corrigir erro material existente no julgado, o que não 
ocorre na hipótese em apreço.
2.  O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas   pelas   partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 
veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com   base   em   jurisprudência desta Corte Superior acerca da 
possibilidade de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação 
Ordinária, na ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o 
mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas 
distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 

firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
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Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios uma 

vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte 

Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 11041181/SP, Rel. 

Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp 

1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Quanto ao art. 21 da Lei n. 8.231/1991, verifica-se a ausência de 

demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, o que impede o conhecimento 

do recurso especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos 

em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração 

efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o entendimento da 

Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, in verbis: É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.

Anto, ainda, que, em relação à pretensão de excluir os acidentes de trajeto 

do cômputo do cálculo do FAP, a Recorrente cita como violados os seguintes 

dispositivos legais:

Art. 10 da lei n. 10.666/2003 

Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, 
destinada ao financiamento do benefício de aposentadoria especial ou 
daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser 
reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por 
cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da 
empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em 
conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de 
freqüência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada 
pelo Conselho Nacional de Previdência Social.

Art. 108, § 1º, do CTN

O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não 
previsto em lei.

Observo que os argumentos da Recorrente são inidôneos a infirmar o 
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fundamento adotado pela Corte de origem, porquanto ausente comando suficiente em tais 

dispositivos para alterar a mencionada conclusão, haja vista que disciplinam relação 

jurídica diversa.

Considerando que a pretensão da Recorrente não é extraída dos artigos de 

lei federal apontados, revela-se incabível conhecer-se do recurso especial, incidindo, por 

analogia, a orientação contida na Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal, segundo 

a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE 

PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO 

ÚLTIMO DIA DA LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE 

CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS 

AUTOS, SER DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO 

REQUERIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 

STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO. 

DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM COMANDO CAPAZ DE 

SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O JUÍZO 

FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.

[...]

2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado como 

violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e infirmar o 

juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da orientação 

posta na Súmula 284/STF.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO ESPECIAL. SÚMULAS 

282, 284, 356/STF E 7/STJ.

[...]

3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de empreitada integral 

não infirma, de plano, os dizeres do acórdão no sentido de que não há 

empecilho à inclusão do fornecimento de imóvel. O conteúdo dos dispositivos 

mencionados no Especial não têm comando suficiente para alterar o acórdão. 

Incidência da Súmula 284/STF.

4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização do ato 

ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de laudo pericial e afastou o 

prejuízo ao Erário. Aplica-se a Súmula 7/STJ à espécie.

Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o que também 
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sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.

5. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 08/05/2013).

No mais, consoante depreende-se do julgado, bem como da maneira como 

posta as razões recursais, o deslinde da controvérsia demanda necessariamente a 

interpretação de dispositivos e preceitos constitucionais.

O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a 

garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, portanto, 

instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob pena de 

usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, 

da Carta Magna.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPTU. ISENÇÃO. ÁREA 
DESAPROPRIADA. MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM SOB O ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, escapando sua revisão, 
assim, à competência desta Corte em sede de recurso especial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014 – 
destaques meus).

REAJUSTE CONCEDIDO. VANTAGEM PECUNIÁRIA 
INDIVIDUAL. NATUREZA DIVERSA. CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.
1. A Corte local concluiu pela diversidade da natureza jurídica da VPNI, 
instituída pela Lei 10.698/2003 em relação à Revisão Geral Anual, 
prevista no art. 37, X, da CF/1988.
2. Verifica-se que o acórdão recorrido contém fundamento 
exclusivamente constitucional, sendo defeso ao STJ o exame da pretensão 
deduzida no recurso especial, sob pena de usurpação da competência do 
STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 467.850/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014 – 
destaques meus).

Documento: 101755460 Página  12 de 14

Edição nº 2768 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 03 de Outubro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 04 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 095C8383-9743-4913-BA0F-6D6FEC9D9F1C



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Nesse contexto, impõe-se reconhece que a análise da divergência 

jurisprudencial restou prejudicada.

Com efeito, é firme o posicionamento desta Corte segundo o qual a análise 

da divergência jurisprudencial fica prejudicada quando a tese sustentada esbarra em óbice 

sumular quando do exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 

constitucional, como o demonstra o julgado assim ementado:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ICMS/ST. RESTITUIÇÃO DE 
VALORES INFERIORES À BASE DE CÁLCULO PRESUMIDA. 
CRITÉRIOS DE CORREÇÃO E JUROS INCIDENTES. LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se na origem de ação declaratória cumulada com pedido de 
restituição de ICMS/ST pago a maior na hipótese em que a base de 
cálculo real é inferior à presumida.
2. Consoante a jurisprudência fixada pelo Supremo Tribunal Federal, na 
ADI 2.777/SP, o Estado de São Paulo possui regramento específico para 
se analisar a forma de restituição dos valores recolhidos a maior a título 
de ICMS. Assim, não compete ao STJ, a análise deste direito local, a teor 
da aplicação analógica da Súmula 280 do STF.
3. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1497878/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe 
26/09/2019)

Por fim, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

enunciados administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 
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em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Isto posto, com fundamento no art. 932, III, IV e V, do Código de 

Processo Civil e art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno desta Corte, CONHEÇO 

EM PARTE E NEGO PROVIMENTO ao Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 03 de outubro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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